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O(A) pREFEII'URA MUNICIPAL DE CANAÃ OOS CnneJÁS. nest. ato denominado

C.ôNfRrftaNfE. com sede na Rua: Tancredo Neves Esq. com Rua da Torre S/n, inscrito

no CNP.I (MF) sob o n' 01.613 321/0001-24, representado pelo(a) Sr'(a) JEOVA

(pNÇALVÊS DF. ANDRADE. Prefreito Municipal. portador do CPF n'430.615.086-00'

resi<lentc. na Rua llatisra campos. c de outro lado a firma o DE PAUI,O RIBEIRO E CIA

L IDA-IIPP.. inscrita no CNP.I (MF) sob o no CNPJ 20.383.25'710001-87 - estabelecida à -

Canaã dos Carajás-PA. doravante denominada simplesmente CONTRATADA. neste ato

represenÍada petà Sr.1a; OSEIAS DE PAULO RIBEIRO. residente na. Canaâ dos Carajás-

PA. portador do(a) CPF 754.089.102-53. tem entre si justo e avençado. e celebram o pÍesente

Instrumento. do quat são partes integrantes o Edital do Pregão n" 143/20191PMCC e a

proposta apresentada pela CONTRATADA. sujeitando-se CONTRATANTE e

bONfR,q,taOe às normas disciplinares da Lei no 10.520102 e da Lei n" 8.666/93. medianle

as cláusulas que se seguem:

CONTRATO N" 202057.t9

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

I. O presente Contrato tem como objeto Aquisição de luminárias de led. para atender as

necessidades da Secretaria Municipal De Obras e vinculada a Prefeitura Municipal de Canaã

tlos Carajás. estado do Pará. na ampliação de rede elétrica, a aquisição se justifica pela

nranulenção e arnpliação da iluminação publica nas vilas da zona rural e urbana deste

município.

512,000 221 .32A,OO

DEscRrêo/EspEcrFrcÀçôEs uNrDÀDf,

lutná.rã pubtiá dê tED (s Potê.cia ninlD d. 150iI irNItiÀDà
L@rná.iá púLIi€ dê IxD cd Potênciã DniE dê 150í.
|tultr-tênsãô; Eôntê dê ênê.qià cm controlê dê @r.êntê
e Élhâ fêchadà; Fâtor dê Potôncaa - o,9ai Drsto.Çào
Hilrbnre TôtàI d. Côrrêntê ITHD' - IOl, Inda@ dê
Rêploduçàô .!ê co! ilRc) - ,0, plotêto! @nt!à rultos dê
rotv/1olÀ, c!âu d. P.ôtêçáo @.t!â trôêi!ã . tiúdadê
ni.rm IP-66 do produto, p.ot çãô 6nt!ã rrpactos
r,.cánr@É hini@ Ix-04, F1üxo L@iôoso Efotrvo - 19500
Is, Efrclãncia Enêrtáti€ = 130 th/e, sistdE tnt€grado
ao @rpô da lurDálaâ pã!â .croÀ@tô ê dô.trqôlÚto
autoátió á fuD9to dã 1úinô!r<t <t aúiáÂtê ou bàsê ê
!.1. fôtô óntrol.dô! ónfôft riÊR 5123 - Êêrê
EotÉ1ét!r6; .IElnio 1Àl.t do iÚ
pa.turà E1êt!ôatláLtt6, sistdÉ d€ fiEçào p.râ b.àÇos
d. {Am à 6Om, Iád @ yidà úul rq!ãI ou lupêrror à
50.OO0 hslLTO) .r.t@ dê ldpê!ã!u!a
6édrâ dê @. d€ 5000K Errãção (+-5t, r, À llfunálaâ
dêvê!á contê! ú DliEr tFônt Cha@dã, q!ê Dntéd â
Poüàôêrã @stutê nà fãiÉ d. toêãô dê op.!âçãô .
clá..rfieÇáo Eisel Noí 9lo5-ao.1o

publte dê ED cm Dotênôiã DiÀ1@ d€ r5ora
Llrunálaa pül,rie dê I,ÉD @ tôranêiâ nidiÉ d. 160!í (rxIDÀDE

LlNnáflâ piúrt.. dê r4D @ Porôncia úiÀ:D d. raota.
lôltr-tênsão; Eoatê dê dêrsià dl 6DtrôIê d. @!!âÀtê
á Dlàâ fêcradâ, Eàtô. dê pôtâncrâ - 0,94r D!.torção
nà!!6.rs tôtãr dê cô!!êntê (r8D) - 1or, inda@ dê
Rêplodüçãô dê co. IIRC) - 70, plot tor @ntrã Burtôê dê
IOw/10*À, c!âD dê Plotêção @ôt!â pÉi.à . (rnidâdê
Fínte Ip 66 do prodüto, p!ôrâção ónt!. Içâcroê
lbcáD1es riniD lx-04, Frl,& tiDno$ Efêtf6 - 23!oo
l!, Efloênciã tnêrgáti€ = t30 tdr, Srst@ rrrêg!âdô
ào @rpo dã ftlDnálrà pala àcronffitô ê d€strqãrnro
autdÉtr6 a tu.çáo dâ tlfrioosrdàd. áói@tê ou bâêê ê
rêlê fôtô ent.olàdo! @nfo!ü taBR s123 - Rêrê
rotoê16tri@; Estlutú!â 6 ãIurÀio inj.tsdo @
prDturà E1êtrôstàrle, siste <À. fiEç5o pâ!. b.aços
.lê a&m á 6om, t2d d widà úttl iquâr ou !up.!ior à
so-ooo hs(L701 àtêrlâhnto; tq.!âtu.ã
nédra .i. @. <tê soooK ÉliâÇào (+-5r); À rG:nárià
dêwá 6nrêr 6 DEvê! (Fônr€ ChãGdà) qu. Mré- àpotânêrâ côrstaotê na faiÉ <t tên3ão d6 opê.ação.
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103566 !úiná!là púbIié dê r,ED c6 !§tênci. ri'iB dê loox UNIDÀDE 190'00

LúiÍálrã Públre dê r.lo is potêncla ninr@ dê 1o0Ír-

tlulti_t n5ão; EÔntê dê ên.!già @ 6ntrôl' de @!!êntê

- B1à. f4hàda; aàtor dê Potêncra - o,ge: D1'tÓrç5o
tlàúôn1€ rotâl dê cor!'ntê lrBD) - 1oi' Índrcê dê

o

Rêproduéô .tê cor (IRc, = 70, Plotêtor @ntrâ surto§ dê

roivZrou, c""" .tê Prot€§-ào @ntra P€i.â ê tBrdàd.
Àinlrc IP-66 do ploduto, Protê€o @ntre IrPàctô.
racãniêo. ninirc rl(-oa, tlso L@ino.o Ef.tlw - 12000
1À, ,Í1ciêncià Eíôlgétié = 120 lB/, SiÉtdÉ int gladÔ
.o corpo dâ I@i.ásiâ pâtã ê dêsfig&âto
.utdÉtr6 6 fúnçâo da tsinostda<i. anbiêntq Ôu tEsê .
r.1ê fotô óntrôlàdo! @ntoft NBR 5123 - Êê1.
Eot€létri@: Est4turâ s àIsi.lo injêtádo c6
plotú!. Etêt&stâtrca, sr.t@ dê ar*ação pãra b!aço3
dê {ani à 6om, Ld ca vidâ útal iguàl ou 6up.!1or a
5O.Ooo hsll,Tol sistdE dê tãp.!atD!ã
6ád1ã dê co! dê sooox Eriaçâô l+-5t); I À lldôád.
dêvê!á êôntêr w DÉivêr {Fôntê chàvedá) quê EntéÀ .
Potênctà @nltantê nâ fãrb d. tên8ão dê ôp.!ação.
clàssrfrcàÇàô tiscal Ncl,í 9405.a0.10

1. A vigência deste Contrato seú de 15 de abril de 202
contado da data da sua assinatura. podendo ser pronogado. m
eÍicácia legal após a publicação

omunlcl l.co

CLÁTÍSTTLA SEGI.INDA - DO VALOR DO CONTRÂTO

l. O valor deste contrato, é de R$ 447.918,00 (quatÍocentos e quarenta e sete mil.
novecentos e dezoito reais).

CLAUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAI- DE CORREÇAO

l. Os preços praticados pelo presente instrumento são fixos e irreajustáveis. na forma do
apresentado na Ata de registro de Preço que o originou. sujeitos unicamente as condições
previstas na Lei federal 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA. DO AMPARO LEGAL

f. A lavratura do pÍesente contrato decorre da realização do Pregão n". 075120191CPL.
realizado com fundamento na Lei no 10.520. de l7 de julho de 2002 e no Decreto Municipal
n" 6í)1i2013. e na Lei n'8.666193.

CI,AUSULA QUINTA. DA EXECUÇAO DO CONTRATO

l. A execução deste contralo. bem como os cÍlsos nele omissos. regular-se-ão pelas
cláusulas contÍatuais e pelos preceitos de direito público. aplicando-lhes. supletivamente. os
principios da Ieoria Geral dos Conlratos e as disposições de direito privado. na forma do
aÍigo 54. da Lei no 8.666193 combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma
legal. 

,,1

CI-ÁTJSULA SExTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 
,UU\

do seu extrato no Diário
tendo inicio e vencimento

0 até 3l de dezembro de 2020.
ediante interesse das partes. com
Oficial do Município. no site:
em dia de expediente, devendo-

se excluir o primeiro e incluir o último.
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EsrADo Do PARA

PREFETTuRA MuNlclPAL DE CANAA Dos CamlÁs
EQUIPE DE PREGÂO

DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

§ FOoa-.

C'I-,,\USULA SETIMA.

CI-AUST]LA OITAVA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Rub

l.Caberá ao CONTRATANTE:
l.l-permitiroacessodefuncionririosdaCONTRATADAnasdependênciasdo
CONT'RA-IANTE. para a entrega das notas fiscais/faturas;

1.2 - prestar às informaçôes e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que

venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA:
1.3-impedirqueterceirosexecutemofomecimentoobjetodestecontrato:
1.4. eletuar' periodicamente, pesquisa para obter tabela indicativa da media de

percentual de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal:

i.S - permitir a CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior:

1.6 - êÍêtru'. o pagamento mensal devido pelo efetivo Íbmecimento dos produtos.

desde que cumpridas lodas as exigências do contrato;

1 .7 - comunicat. oficialmente. à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas.

consideradas de natureza gÍavel
1.8- solicitar. sempÍe que julgar conveniente, a substituição de produtos que

pon'entura tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;
1.9- denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de

comercialização de produtos que esteja de acordo com as normas de comercialização'

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES SOCtels, CoMERCIAIS E FISCAIS.

PaGtNA 3 DF 7

L Caberá à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigaçôes:
1.1 - elêtuar o fomecimento dentro das especiÍicações e/ou condições conslantes
do orçamento. devidamente aprovado pela CONTRATANTET
1.2- executar diretamente este contrato, sem transÍ'erência de responsabilidades
ou subcontratações não autorizadas pelo CONTRATANTE;
1.3- ser responsável pelos danos causados direlamente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceiros. decorrentes de sua culpa ou dolo. quando do
fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo CONTRATANTEI
1.4- ser responúvel por quaisquer danos causados diretamente aos bens de
propriedade do CONTRATANTE. ou bens de terceiros. quando esles tenham sido
ocasionados por seus empregados durante o fomecimento dos produtos objeto deste
contrato:
1.5 - pÍestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela
CONTRATANTE. obrigando-se a atender. de imediato, todas as reclamações a respeito
da qualidade do produto:
1 .6 - substituir no pr.vo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE
considerar que não atenda às especificações do Anexo I, do edital;
1.7 - comunicar por escrito, ao Chefe do Departamento de compras do 4
CON'I'RATANTFI. qualquer anormalidade de caráter urgenre e prestar os §\esclarecimentos que julgar necessiiLr-io:

1.8- observar as nonnas legais de segurança a que está sujeita a atividade de
distribuição dos produtos; e
1.9 - manter, durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as
obrigações assumidas. todas as condições de habilitação e qualiÍicàção exigidas neste
contrato.

I
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l. A CONTRATADA caberá' ainda:

l'l.AssumiraresponsabilidadepelosencaÍgosfiscaisecomerciaisresultantes
deste contrato.
). A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na

condição anteriàr. não tÍansfere a responsabilidade poÍ seu pagamento à Administração do

(.ONTRATANTE. nem poderá onàrar o objeto deste contrato, razão pela qual a

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou

passiva. com o CONTRATANTE.

('t-Áusut.A DECIIMA - DAS OBRIGAÇÕEs cpnals

Devcrá a CONI'RATADA observar. também, o seguinte:

I .l - e expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de

pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato:

1.2 - é expressamente proibida. também. a veiculação de publicidade acerca deste

contrato. salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE:
1.3 - é vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade

do objeto deste contrato.

(.T,ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

l. Durante a vigência deste contrato, a venda dos produtos. será acompanhado e

liscalizado pelo Chefe de Departamento de Compras do CONTRATANTE. ou por servidor
devidamente autorizado para tal, representando o CONTRATANTE.
2. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o
lbmecimento dos bens e produtos mencionados, determinando o que for necessiirio à

regularização das faltas ou defeitos observados.
ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão
scr solicitadas ao CheÍ'e do Departamento de Compras do CONTRATANTE. em tempo hábil
para a adoçào das medidas convenientes.
4. A CONTRA IADA poderá manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE. durante o
periodo de vigência do contÍato, para representá-la sempre que for necessário.
5. Alem do acompaúamento e da fiscalização do fomecimento dos bens e produtos, o
Chefe do Departamento de Compras do CONTRATANTE. poderá ainda. sustar qualquer
lbmecimento que esteja sendo executado em desacordo com o especificado. sempre que essa
medida se tornar necessária.
6. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pelo fomecimento
dos bens e produtos e atividades conelatas. O CONTRATANTE reserva-se o direito de. sern
que de qualquer forma restrinja a plenitude dessas responsabilidades. exercer a mais ampla e
completa fiscalização sobre o fornecimento. diretamente ou por prepostos designados.

7. O Responsável para fiscalização do contrato é o servidor EDSON SOUSA SILVA, CpF:
182.639.212-87, Portaria n" 581/2019-GP.

CI-ÁUSULA DECIMA SEGUN'DA - DA ATESTAÇÃo ç}N
l.
C'he

Íirn.

A atestação das notas fiscais/faturas que comprovam o fomecimento dos bens caberá ao
t'e do Departamento de Compras do coNTRATANTE ou servidor designado paÍa esse

PÁGII]A { DF 7
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cr-Áusule oÉcnaa TERCEIRA - DA DESPESA

A despesa com o fomecimento do produto de que tÍata o objeto. está a cargo da dotação

orçamãntária Exercicio 2020 Atividade 1014.041221315.2.032 Manter a Iluminação Pública

. Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelemento 3.3.90.30.26. no

valor de R$ 447.918.00. Fonte de Recurso: 01550.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA- DO PAGAMENTO

1 . A CONTRATADA apresentará nota fiscaVfatura para liquidação e pagamento das

despesas. efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE. em Canaã dos Carajás - Pará.

mediante pagamento via depósito bancii,r'io, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contados da

cntrega dos documentos no Setor Financeiro do CONTRATANTE.
L I - O preço a ser considerado para o eÍ'eito de pagamento, para cada tipo de bem. será

o constante da proposta Apresentada no Pregão n'.075120191CPL.
2. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação,
o Íirrnecimento dos bens não estiver de acordo com a especificação apÍesentada e aceita.
3. O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagaÍ os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrato.
4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira ou previdenciária. sem que isso gere direito à alteração de
preços ou compensação financeira por atraso de pagamento.
5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não teúa
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensação
Íinanceira devido pelo CONTRATANTE. entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula:
EM:IxNxVP
Onde:
ENÍ = Encargos moratórios:
N= Número de dias entre a data prevista para o pagÍrmento e a do efetivo pagamento:
VP: Valor da parcela a ser paga:
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = (rx) Í: (6/100) I = 0,00016438
365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

5.1 - A compensação Íinanceira prevista nesta
Íàtura/nota Íiscal seguinte ao da ocorrência.

Condição será incluída na

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERAÇÂO NO CONTRETO

l. Este contÍato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei g.666/93. desde
que haja interesse da Administração do GONTRATANTE, com a apÍesenlação das devidasjustificativas adequadas a este contrato.

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

l. No interesse da Administração do cONTRATANTE. o valor iniciar atuarizado deste& PÁGINA 5 DÊ 7
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.oilruto poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% lvinte e cinco p

contbrme disposto no artigo 65. parágrafos lo e 2', da Lei n'8.666/93.
1.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições'

(.LÁT]SIJI-A DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES

Êo
O

or cento).

l. A CONTRA'IADA está sujeita à multa de 0.3%o (zero vírgula três por cento) sobre o

valor total deste contrato por dia e por descumprimento de obrigações fixadas no Edital. A
multa tem de ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

conlados da comunicação.
2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato. a Administração do

CIONTRATANTE ou Administração Pública poderá gaÍantida a prévia deÍêsa. aplicar à

CONTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - advertência:
2.2 - multa de l|Vo (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto contratado. recolhida no prazo de l5 (quinze) dias. contado
da comunicação oficial:
2.3 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimenlo de contralar
com a Administração do CONTRATANTE. pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até
05 (cinco) anos. garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa. enquanto perdurarem
os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade. a

CONTRATADA que:

ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato:
não mantiver a proposta. injustiticadamente:
comportar-se de modo inidôneo:
fizer declaração falsa:
cometer fraude fiscal:
falhar ou Íiaudar na execução deste contrato:
deixar de assinar o contrato.

4. AIém das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita. ainda, ao cancelamento
de sua inscrição no cadastro de Fomecedores do cONTRATANTE e. no que couber. às
demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n." g.666/93.
5. comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito
pela Administração do GoNTRATANTE. a GONTRATADA ficaú isenta das penalidades
nrcncionadas nos itens I a 3 desta Cláusula.
6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contrataÍ com a Administração
I'ública- poderá ser aplicado à CONTRATADA juntamente com a de multa, descontando-a
dos pagamentos a serem efetuados.

(.LÁUSUI-A DECIMA oITAVA - DA RESCISÂo

l. A inexecuçâo total ou par-cial deste contrato enseja a sua rescisão. conforme disposto
nos artigos 77 a 80 da Lei n. 8.666/93.
2. A rescisão deste contrato poderá ser:

2.1 - determinada poÍ ato unilateral e escrita da Administraçào do

3.1 -
J.- -

,-, -
3.4 -
3.5 -
3.6 -
3.7 -
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CONTRATANTE. nos casos enumerados nos incisos I a XII e

O

Rutr.í

XVII do artigo 78 da t.ei

mencionada, notificando-se a coNTRATADA com a antecedência mínima de 30

(trinta) diasr
2.2 - amigável. por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da

ticitação. desde que haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE:
2.3 - judicial. nos lermos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrila e

fu ndamentada da autoridade competente.
3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do

processo. assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DECIMA NONA - DA VINCULAÇÀO EO EDITAL E A PROPOSTA DA
(.ONTRATADA

l. Este contrato Íica vinculado aos termos do Pregão n". 075/2019-SRP. cuja realizaçâo
decorre da autorização do Seúor Autoridade superior do CONTRATANTE constante do
pÍocesso n". 143/2019/PMCC-CPL. e a Proposta da CONTRATADA.

CLAUSI.]LA VICESIMA - DO FORO

1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento. que não possam ser dirimidas
administrativamente. serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás -
Pará. com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos
previstos no art. 102. inciso I, alínea "d". da Constituição Federal.

E. para firmeza e validade do que foi pactuado, lawou-se o presente contrato em 03
(três) r,ias de i_zual teor e forma. para que surtam um só efeito, às quais. depois de lidas. são
assinadas pelas representantes das paÍes. CONTRATANTE e CONTRATADA. e pelas
tcslemunhas abaixo.

Canaâ dos Carajás - Pará. em l5 de abril de 2020.

PREFEITU UNICIPAL DE CANAÃ oos cnRa.lÁs
CNPJ(MF) 01.6t 3.321 I 0001 -24

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CNPJ 20.383.25 7 I 0001 -87
CONTRAI'ADO(A)

I" - NOME: 2" -NOME:
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